



minuta: Não transcrição de sentença para o certificado de registo criminal38








Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), Arguido no processo à margem identificado,


vem, mui respeitosamente, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º
13.º  da  Lei n.º  37/2015, de 05 de maio, vulgo  “Lei da  Identificação Criminal”, conjugado com  o disposto nos  n.º  5 e 6 do  art.º 10.º  do mesmo diploma legal, requerer a



38  A este propósito, refere o Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa, de 06/02/2019, processo n.º 6765/13.2TDLSB-A.3, relator Juiz Desembargador Augusto Lourenço, que “1. A não transcrição da condenação no registo criminal pode ser determinada na própria sentença ou em despacho posterior, sendo  certo que o legislador (artº 13º da Lei 37/2015) não impôs  limite temporal no tocante ao despacho posterior, pelo que, é indiferente que seja antes ou depois do trânsito em julgado. 2. O que se impõe são as demais condicionantes previstas na norma, mais concretamente que: a) O condenado não tenha sofrido condenação anterior por crime da mesma natureza; e, b) Sempre que das circunstâncias que acompanharam o crime não se puder induzir perigo de prática de novos crimes.” e ainda que “O legislador foi claro quando definiu como  limite para a não transcrição a pena de prisão até um ano ou pena  não  privativa  da liberdade e admitiu que  fosse  decidida  na sentença ou em despacho posterior, não fazendo qualquer distinção entre trânsito em julgado ou não, da respectiva condenação.”.



NÃO TRANSCRIÇÃO DA RESPECTIVA SENTENÇA


para o seu certificado de registo criminal, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01       Foi o Arguido condenado na pena de 60 dias de multa à razão diária de
€5,50 (cinco euros e cinquenta cêntimos), pela prática, em autoria material, de um crime de furto simples, previsto e punido pelo art.º 203.º do Código Penal.

02       Além de que a prática de tal crime constituiu um acto isolado, nunca mais tendo o Arguido praticado qualquer ilícito criminal.

03       O Arguido é pessoa perfeitamente integrada no seu ambiente familiar e profissional, não tendo tido qualquer outro incidente com a justiça ao longo da sua vida, nem tão pouco tendo demonstrado qualquer tendência para o crime.

04       Além disso, não tem qualquer antecedente criminal e, na altura do furto, apenas agiu por necessidade económica e para prover à alimentação do seu filho.

05       Ora, o Arguido já procedeu ao pagamento da multa a que foi condenado, tendo interiorizado a sua culpa e o desvalor da sua conduta, bem como apre- sentou um pedido de desculpas à Ofendida.

06       Face à condenação de que foi alvo, o Arguido orientou a sua vida profissional e pretende frequentar uma Universidade.

07       Contudo, o Arguido pretender concorrer a uma proposta de trabalho para as funções de (...), situação em que lhe é exigida a entrega do respectivo certificado de registo criminal e para a qual não podem existir antecedentes criminais – cfr. documento n.º 1 que se junta para todos os efeitos legais.

08       Porém, tal situação só lhe será viável caso o seu certificado de registo criminal não demonstre a prática do crime de que foi acusado e condenado.



Neste termos, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º
13.º da Lei n.º 37/2015, de 05 de maio, requer a V. Exa. que se digne ordenar a não transcrição da sentença no certificado do registo criminal do Arguido, com  vista a que este possa concorrer à proposta de trabalho para as funções de (...), cfr. documento que ora  junta.

Junta: 1 (um) documento.


P.E.D.,
o Advogado39,






























39   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
